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Art. 67. No caso de irregularidades ou de descumprimento
pelo convenente das condições estabelecidas no art. 66 desta Portaria,
o concedente ou a mandatária suspenderá a liberação das parcelas, até
a regularização da pendência.

§ 1º O concedente ou à mandatária notificará o convenente
cuja utilização dos recursos transferidos for considerada irregular,
para que apresente justificativa no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 2º Caso não aceitas as razões apresentadas pelo conve-
nente, o concedente fixará prazo de 30 (trinta) dias para a devolução
dos recursos, observado o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 57 desta
Portaria, e não havendo a referida devolução, providenciará a ins-
tauração da Tomadas de Contas Especial.

CAPÍTULO VII
DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
Art. 68. O instrumento poderá ser denunciado a qualquer

tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntaria-
mente da avença, não sendo admissível cláusula obrigatória de per-
manência ou sancionadora dos denunciantes.

§ 1º Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do
instrumento, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os pro-
venientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,
serão devolvidos à conta única do Tesouro, no prazo improrrogável
de trinta dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada
de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade
competente do órgão ou entidade titular dos recursos.

§ 2º Em sendo evidenciados pelos órgãos de controle ou
Ministério Publico vícios insanáveis que impliquem nulidade da li-
citação realizada, o concedente deverá adotar as medidas adminis-
trativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da
prestação de contas e a instauração de Tomada de Contas Especial,
independentemente da comunicação do fato ao Tribunal de Contas da
União e ao Ministério Público.

Art. 69. Constituem motivos para rescisão do instrumento:
I - o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;
II - a constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou in-

correção de informação em qualquer documento apresentado;
III - a verificação de qualquer circunstância que enseje a

instauração de tomada de contas especial; e
IV - a ocorrência da inexecução financeira mencionada no §

8º do art. 41 e comprovada segundo instruído no § 9º desse mesmo
artigo.

Parágrafo único. A rescisão do instrumento, quando resulte
dano ao erário, enseja a instauração de tomada de contas especial,
exceto se houver a devolução dos recursos devidamente corrigidos,
sem prejuízo, no último caso, da continuidade da apuração, por me-
didas administrativas próprias, quando identificadas outras irregu-
laridades decorrentes do ato praticado.

CAPÍTULO VIII
DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
Art. 70. A Tomada de Contas Especial é o processo que

objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o
dano causado ao Erário, visando ao seu imediato ressarcimento.

§ 1º A Tomada de Contas Especial somente deverá ser ins-
taurada depois de esgotadas as providências administrativas a cargo
do concedente pela ocorrência de algum dos seguintes fatos:

I - a prestação de contas do instrumento não for apresentada
no prazo fixado no inciso III do art. 59, observado o § 1º do referido
artigo desta Portaria; e

II - a prestação de contas do instrumento não for aprovada
em decorrência de:

a) inexecução total ou parcial do objeto pactuado;
b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transfe-

ridos;
c) impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com

as disposições do termo celebrado ou desta Portaria;
d) não utilização, total ou parcial, da contrapartida pactuada,

na hipótese de não haver sido recolhida na forma prevista no § 1º do
art. 60 desta Portaria;

e) inobservância do prescrito no § 4º do art. 41 desta Por-
taria;

f) não devolução de eventual saldo de recursos federais,
apurado na execução do objeto, nos termos do art. 60 desta Portaria;
e

g) ausência de documentos exigidos na prestação de contas
que comprometa o julgamento do cumprimento do objeto pactuado e
da boa e regular aplicação dos recursos.

§ 2º A Tomada de Contas Especial será instaurada, ainda,
por determinação dos órgãos de controle interno ou do Tribunal de
Contas da União, no caso de omissão da autoridade competente em
adotar essa medida.

§ 3º A instauração de Tomada de Contas Especial ensejará:
I - a inscrição de inadimplência do respectivo instrumento no

SICONV, o que será fator restritivo a novas transferências de recursos
financeiros oriundos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da
União mediante a celebração de instrumentos regulados por esta Por-
taria, nos termos da alínea "b" do inciso V do art. 9º desta Portaria;
e

II - o registro daqueles identificados como causadores do
dano ao erário na conta "DIVERSOS RESPONSÁVEIS" do SIAFI.

§ 4º Os convenentes deverão ser notificados previamente
sobre as irregularidades apontadas, devendo ser incluída no aviso a
respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e o Poder
Legislativo do órgão responsável pelo instrumento.

§ 5º A notificação prévia será feita por meio de carta re-
gistrada com declaração de conteúdo, com cópia para a respectiva
Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e para o Poder Legislativo
do órgão responsável pelo instrumento, devendo a notificação ser
registrada no SICONV.

§ 6º O registro da inadimplência no SICONV só poderá ser
realizado 45 (quarenta e cinco) dias após a notificação prévia.

Art. 71. No caso da apresentação da prestação de contas ou
recolhimento integral do débito imputado, antes do encaminhamento
da Tomada de Contas Especial ao Tribunal de Contas da União,
deverá ser retirado o registro da inadimplência no SICONV, pro-
cedida a análise da documentação e adotados os seguintes proce-
dimentos:

I - aprovada a prestação de contas ou comprovado o re-
colhimento do débito, o concedente deverá:

a) registrar a aprovação no SICONV;
b) comunicar a aprovação ao órgão onde se encontre a To-

mada de Contas Especial, visando o arquivamento do processo;

c) registrar a baixa da responsabilidade; e
d) dar conhecimento do fato ao Tribunal de Contas da União,

em forma de anexo, quando da prestação de contas anual do con-
cedente;

II - não aprovada a prestação de contas, o concedente de-
verá:

a) comunicar o fato ao órgão onde se encontre a Tomada de
Contas Especial para que adote as providências necessárias ao pros-
seguimento do feito, sob esse novo fundamento; e

b) reinscrever a inadimplência do órgão ou entidade con-
venente e manter a inscrição de responsabilidade.

Art. 72. No caso da apresentação da prestação de contas ou
recolhimento integral do débito imputado, após o encaminhamento da
tomada de contas especial ao Tribunal de Contas da União, proceder-
se- á à retirada do registro da inadimplência, e:

I - aprovada a prestação de contas ou comprovado o re-
colhimento integral do débito imputado:

a) comunicar-se-á o fato à respectiva unidade de controle
interno que certificou as contas para adoção de providências junto ao
Tribunal de Contas da União; e

b) manter-se-á a baixa da inadimplência, bem como a ins-
crição da responsabilidade apurada, que só poderá ser alterada me-
diante determinação do Tribunal;

II - não sendo aprovada a prestação de contas:
a) comunicar-se-á o fato à unidade de controle interno que

certificou as contas para adoção de providências junto ao Tribunal de
Contas da União; e

b) reinscrever-se-á a inadimplência do órgão ou entidade
convenente, observadas as disposições dos §§ 4º, 5º e 6º do art. 70
desta Portaria, e manter-se-á a inscrição de responsabilidade.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 73. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Por-

taria, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicita-
mente disposto em contrário.

Art. 74. Os órgãos responsáveis pelos programas e ações
com previsão de execução descentralizada por meio de instrumentos,
deverão buscar a padronização dos objetos, com vistas à agilização de
procedimentos e racionalização na utilização dos recursos.

Art. 75. O SICONV disponibilizará acesso, com o perfil de
consulta a todas as funcionalidades, ao Tribunal de Contas da União,
ao Ministério Público Federal, ao Congresso Nacional e ao Ministério
da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União.

Art. 76. O Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão poderá, por meio de instrução normativa, estabelecer indi-
cadores de eficiência e eficácia com vistas a subsidiar a seleção dos
proponentes aptos à execução das políticas públicas da União.
Art. 77. Todos os atos referentes à celebração, execução, acompa-
nhamento e fiscalização e prestação de contas dos instrumentos de-
verão ser realizados ou registrados em módulo específico do SI-
C O N V.
Art. 78. Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal,
repassadores de recursos financeiros oriundos do Orçamento Fiscal e
da Seguridade Social da União, referidos no art. 1º desta Portaria,
deverão disponibilizar no SICONV seus programas, projetos e ati-
vidades, conforme previsto no art. 5º desta Portaria.
Art. 79. As novas funcionalidades do SICONV, bem como outras
alterações decorrentes desta Portaria, deverão ser implementadas no
Sistema de acordo com o cronograma a ser definido pelo Órgão
Central do Sistema.
Art. 80. Os casos omissos serão dirimidos na forma do § 4º do art. 13
do Decreto nº 6.170, de 2007.
Art. 81. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 82. Ficam revogadas a Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº
507, de 24 de novembro de 2011, e a Instrução Normativa nº 01, de
15 de janeiro de 1997, da Secretaria do Tesouro Nacional.

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA
Ministro de Estado do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão
Interino

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES
Ministro de Estado da Fazenda

TORQUATO JARDIM
Ministro de Estado da Transparência, Fiscalização

e Controladoria-Geral da União

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA EM MINAS GERAIS

PORTARIA Nº 40, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2016

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
EM MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições, em conformidade
com o art. 30, do Decreto nº 8.818, de 21 de julho de 2016, com a
Portaria MP nº 152, de 5 de maio de 2016, tendo em vista a delegação
de competência conferida pela Portaria SPU nº 200, de 29 de junho de
2010, em consonância com o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro
de 1946, com a Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e com os ele-
mentos que integram o Processo nº 05047.000073/2001-78, resolve:

Art. 1º Autorizar a cessão de uso gratuito, à Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, do imóvel situado à Avenida
Afonso Pena, 867, salas 908 a 916 e a copa do 9º andar do Edifício Acaiaca,
Município de Belo Horizonte, conforme Matrícula nº 56.163, do Cartório
do 4º Ofício de Registro de Imóveis do Município de Belo Horizonte.

Art. 2º A cessão a que se refere esta Portaria destina-se as
instalações da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
- IBGE.

Art. 3º O prazo para a cessão será de 20 anos, contados da
assinatura do respectivo contrato, prorrogável por iguais e sucessivos
períodos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROGÉRIO VEIGA ARANHA

Ministério do Trabalho
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 1.464, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016

Aprova instruções para a declaração da Re-
lação Anual de Informações Sociais - RAIS
ano-base 2016

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição e tendo em vista o disposto no art. 24 da Lei nº 7.998,
de 11 de janeiro 1990, resolve:

Art. 1º Aprovar as instruções para a declaração da Relação
Anual de Informações Sociais - RAIS, instituída pelo Decreto nº
76.900, de 23 de dezembro de 1975, bem como o anexo Manual de
Orientação da RAIS, relativos ao ano-base 2016.

Art. 2º Estão obrigados a declarar a RAIS:
I - empregadores urbanos e rurais, conforme definido no art.

2º da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e no art. 3º da Lei nº
5.889, de 8 de junho de 1973, respectivamente;

II - filiais, agências, sucursais, representações ou quaisquer
outras formas de entidades vinculadas à pessoa jurídica domiciliada
no exterior;

III - autônomos ou profissionais liberais que tenham mantido
empregados no ano-base;

IV - órgãos e entidades da administração direta, autárquica e
fundacional dos governos federal, estadual, do Distrito Federal e
municipal;

V - conselhos profissionais, criados por lei, com atribuições
de fiscalização do exercício profissional, e as entidades paraestatais;

VI - condomínios e sociedades civis; e
VII - cartórios extrajudiciais e consórcios de empresas.
§1º O estabelecimento inscrito no Cadastro Nacional de Pes-

soa Jurídica - CNPJ que não manteve empregados ou que permaneceu
inativo no ano-base está obrigado a entregar a RAIS - RAIS NE-
GATIVA - preenchendo apenas os dados a ele pertinentes.

§2º A exigência de apresentação da RAIS NEGATIVA a que
se refere o §1º deste artigo não se aplica ao Microempreendedor
Individual de que trata o art. 18-A, §1º da Lei Complementar nº
123/2006.

Art. 3º O empregador, ou aquele legalmente responsável pela
prestação das informações, deverá relacionar na RAIS de cada es-
tabelecimento, os vínculos laborais havidos ou em curso no ano-base
e não apenas os existentes em 31 de dezembro, abrangendo:

I - empregados urbanos e rurais, contratados por prazo in-
determinado ou determinado;

II - trabalhadores temporários regidos pela Lei nº 6.019, de 3
de janeiro de 1974;

III - diretores sem vínculo empregatício para os quais o
estabelecimento tenha optado pelo recolhimento do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço - FGTS;

IV - servidores da administração pública direta ou indireta
federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, bem como das
fundações supervisionadas;

V - servidores públicos não-efetivos, demissíveis ad nutum
ou admitidos por meio de legislação especial, não regidos pela
C LT;

VI - empregados dos cartórios extrajudiciais;
VII - trabalhadores avulsos, aqueles que prestam serviços de

natureza urbana ou rural a diversas empresas, sem vínculo empre-
gatício, com a intermediação obrigatória do órgão gestor de mão-de-
obra, nos termos da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, ou do
sindicato da categoria;

VIII - trabalhadores com contrato de trabalho por prazo de-
terminado, regidos pela Lei nº 9.601, de 21 de janeiro de 1998;

IX - aprendiz contratado nos termos do art. 428 da CLT,
regulamentado pelo Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005;

X - trabalhadores com contrato de trabalho por tempo de-
terminado, regidos pela Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993;

XI - trabalhadores regidos pelo Estatuto do Trabalhador Ru-
ral, Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973;

XII - trabalhadores com contrato de trabalho por prazo de-
terminado, regidos por Lei Estadual;

XIII - trabalhadores com contrato de trabalho por prazo de-
terminado, regidos por Lei Municipal;

XIV - servidores e trabalhadores licenciados;
XV - servidores públicos cedidos e requisitados; e
XVI - dirigentes sindicais.
Parágrafo único. Os empregadores deverão, ainda, informar

na RAIS:
I - os quantitativos de arrecadação das contribuições sin-

dicais previstas no art. 579 da CLT, devidas aos sindicatos das res-
pectivas categorias econômicas e profissionais ou das profissões li-
berais e as respectivas entidades sindicais beneficiárias;

II - a entidade sindical a qual se encontram filiados; e
III - os empregados que tiveram desconto de contribuição

associativa, com a identificação da entidade sindical beneficiária.
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PORTARIA Nº 1.465, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal e haja vista a competência que lhe foi

atribuída pelo art. 1º do Decreto nº 715, de 29 de dezembro de 1992, resolve:

Art. 1º Aprovar, para o exercício de 2017, na conformidade dos anexos I, II, III e IV, a proposta orçamentária do Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT.

Art. 2º Determinar aos Dirigentes Máximos da Entidade que, em respeito à orientação governamental de transparência ativa e divulgação das informações públicas, na linha do que dispõe Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO) aprovada para cada exercício e Lei de Acesso à Informação, seja garantida a disponibilização na rede mundial de computadores da execução orçamentária ora aprovada.

Art. 3º A disponibilização das informações deverá ser apresentada, preferencialmente, por programa de trabalho em perspectiva comparativa com as metas físico-financeiras estimadas.

Art. 4º Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação.

RONALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

ANEXO - I
R E C E I TA
Órgão: Ministério do Trabalho e Emprego
Unidade: SENAT - Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte

R$ 1,00
Código Especificação Va l o r

1000.00.00 Receitas Correntes 488.540.064,50
1200.00.00 Receitas de Contribuições 345.140.519,78
1210.00.00 Contribuições Sociais 345.140.519,78
1210.42.00 Contribuição para o Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte 345.140.519,78

1300.00.00 Receita Patrimonial 31.234.091,85
1310.00.00 Receitas Imobiliárias 2.222.175,49
1 3 11 . 0 0 . 0 0 Aluguéis 2.222.175,49
1320.00.00 Receitas de Valores Mobiliários 2 9 . 0 11 . 9 1 6 , 3 6
1321.00.00 Juros de Título de Renda 2 9 . 0 11 . 9 1 6 , 3 6

1600.00.00 Receita de Serviços 11 0 . 5 9 2 . 4 4 5 , 8 0
1600.01.00 Serviços Comerciais 1.730.237,19
1600.99.00 Outros Serviços 108.862.208,61

1900.00.00 Outras Receitas Correntes 1.573.007,07
1910.00.00 Multas e Juros de Mora 1.316.210,91
1922.00.00 Restituições 15.600,00
1990.99.00 Outras receitas 241.196,16

2000.00.00 Receitas de Capital 614.774.389,21
2100.00.00 Operações de Crédito -
2200.00.00 Alienação de Bens 152.323,81
2210.00.00 Alienação de Bens Móveis 152.323,81
2219.00.00
2300.00.00

Alienação de Outros Bens Móveis
Saldo de Exercícios Anteriores

0,00
614.622.065,40

TO TA L 1.103.314.453,71

ANEXO - II
PROGRAMAS
Órgão : Ministério do Trabalho e Emprego
Unidade: SENAT - Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte

Programa: 0750 - Apoio Administrativo
R$ 1,00

Objetivo - Prover os meios administrativos para implementação e gestão das atividades- Indicador To t a l
fim da entidade. Atingimento da meta estabelecida 2 8 2 . 5 11 . 2 9 1 , 0 0
Ação Título Produto (Unidade) Meta
8501
8502

Manutenção de Serviços Administrativos
Pagamento de Pessoal, Encargos Sociais e Trabalhistas

Unidade Adm Mantida
Pessoa Remunerada

146
1.828

186.260.319,51
96.250.971,49

Art. 4º As informações exigidas para o preenchimento da
RAIS encontram-se no Manual de Orientação da RAIS, edição 2016,
disponível na Internet nos endereços http://portal.mte.gov.br/in-
dex.php/rais e http://www.rais.gov.br.

§ 1º As declarações deverão ser fornecidas por meio da
Internet - mediante utilização do programa gerador de arquivos da
RAIS - GDRAIS2016 que poderá ser obtido em um dos endereços
eletrônicos de que trata o caput deste artigo.

§ 2º Os estabelecimentos ou entidades que não tiveram vín-
culos laborais no ano-base poderão fazer a declaração acessando a
opção - RAIS NEGATIVA - on-line - disponível nos endereços ele-
trônicos de que trata o caput deste artigo.

§ 3º A entrega da RAIS é isenta de tarifa.
Art. 5º É obrigatória a utilização de certificado digital válido

padrão ICP Brasil para a transmissão da declaração da RAIS por
todos os estabelecimentos que possuem a partir de 11 vínculos, exceto
para a transmissão da RAIS Negativa e para os estabelecimentos que
possuem menos de 11 vínculos.

Parágrafo único - As declarações poderão ser transmitidas
com o certificado digital de pessoa jurídica, emitido em nome do
estabelecimento, ou com certificado digital do responsável pela en-
trega da declaração, sendo que este pode ser um CPF ou um CNPJ.

Art. 6º O prazo para a entrega da declaração da RAIS inicia-
se no dia 17 de janeiro de 2017 e encerra-se no dia 17 de março de
2017.

§ 1º O prazo de que trata o caput deste artigo não será
prorrogado.

§ 2º Vencido o prazo de que trata o caput deste artigo, a
declaração da RAIS 2016 e as declarações de exercícios anteriores
gravadas no GDRAIS Genérico, disponível nos endereços eletrônicos
de que trata o caput do art. 4º, deverão ser transmitidas por meio da
Internet.

§ 3º Havendo inconsistências no arquivo da declaração da
RAIS que impeçam o processamento das informações, o estabele-
cimento deverá reencaminhar cópia do arquivo.

§ 4º As retificações de informações e as exclusões de ar-
quivos poderão ocorrer, sem multa, até o último dia do prazo es-
tabelecido no caput deste artigo.

Art. 7º O Recibo de Entrega deverá ser impresso cinco dias
úteis após a entrega da declaração, utilizando os endereços eletrônicos
(http://portal.mte.gov.br/index.php/rais e http://www.rais.gov.br) - op-
ção "Impressão de Recibo".

Art. 8º O estabelecimento é obrigado a manter arquivados,
durante cinco anos, à disposição do trabalhador e da Fiscalização do
Trabalho, os seguintes documentos comprobatórios do cumprimento
das obrigações relativas ao Ministério do Trabalho - MTb:

I - o relatório impresso ou a cópia dos arquivos; e
II - o Recibo de Entrega da RAIS.
Art. 9º O empregador que não entregar a RAIS no prazo

previsto no caput do art. 6º, omitir informações ou prestar declaração
falsa ou inexata, ficará sujeito à multa prevista no art. 25 da Lei nº

7.998, de 11 de janeiro de 1990, regulamentada pela Portaria/MTE nº
14, de 10 de fevereiro de 2006, publicada no Diário Oficial da União
de 13 de fevereiro de 2006, alterada pela Portaria/MTE nº 688, de 24
de abril de 2009, publicada no Diário Oficial da União de 27 de abril
de 2009.

Art. 10º A RAIS de exercícios anteriores deverá ser de-
clarada com a utilização do aplicativo GDRAIS Genérico e os valores
das remunerações deverão ser apresentados na moeda vigente no
respectivo ano-base.

Parágrafo único. É obrigatória a utilização de certificado
digital válido padrão ICP Brasil para a transmissão da declaração da
RAIS de exercícios anteriores, exceto para a transmissão da RAIS
Negativa.

Art. 11º A cópia da declaração da RAIS, de qualquer ano-
base, poderá ser solicitada pelo estabelecimento declarante à Co-
ordenação-Geral de Estatísticas do Trabalho, do Ministério do Tra-
balho, em Brasília-DF, ou aos seus órgãos regionais.

Art. 12º Esta Portaria entra em vigor no dia 17 de janeiro de
2017

Art. 13º Revoga-se a Portaria nº 269, de 29 de dezembro de
2015, publicada no DOU de 30 de dezembro de 2015, Seção 1,
página 174.
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